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PARECER JURÍDICO 

 

 

PROCESSO ADM. N. 006/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 001/2023-PE 

 

REQUERENTE: Comissão Permanente de Licitação 

 

ASSUNTO: Impugnação do edital licitatório 

 

 

Trata-se de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico n. 001/2023 

interposta por MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA., cujo 

objeto é a contratação de pessoa jurídica, do ramo pertinente, para formar o Sistema 

de Registro de Preços da Administração Pública Municipal para Seleção e contratação 

de pessoa jurídica do ramo pertinente para aquisição de materiais esportivos 

destinados às demandas da Prefeitura e demais Secretarias. 

 

A licitação é destinada única e exclusivamente a empresas locais, 

objetivando a prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas no Município, para os itens cujos valores não ultrapassam o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), com base nos arts. 4º e 5º da Lei Municipal nº 311/21, c/c 

os arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/06. 

 

A impugnante alegou que os Municípios não poderiam criar subterfúgios 

normativos usurpando a competência Constitucional, ou adotarem procedimentos 

licitatórios exclusivos a ME e EPP simplesmente atendendo um critério objetivo com 

relação ao teto licitatório de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sem atentar para a 

limitação do art. 49, II, da LC n. 123/06, o que tornaria o instrumento convocatório 

viciado e desprovido de legalidade. 

 

Ao final, a alegou que para se evitar supostas tentativas de fraudes à ampla 

participação no certame licitatório por meio de fracionamento ardiloso do objeto, o teto 

de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deveria tomar por base a soma total dos itens 

licitados e não a soma individual de cada item. 

 

É o relatório. 

 

Analisados os termos do pedido, cabem as considerações exaradas abaixo, 

que se resumem em atividade intelectiva de interpretação, com base na consulta 

formulada, não vinculando a decisão administrativa a ser tomada pela autoridade 

competente. 
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O art. 3º da Lei n. 8.666/93 estipula que a licitação se destina a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, bem como a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração: 

 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlato. 

 

Por outro lado, a Constituição Federal consagrou, em seu art. 146, III, d, art. 

170, IX, e art. 179, tratamento favorecido para as microempresas (ME) e paras as 

empresas de pequeno porte (EPP). 

 

Para regulamentar o disposto no art. 146, III, d, art. 170, IX, e art. 179 da CF, 

foi editada a Lei Complementar n. 123/06, que em seu art. 48, caput, I, expressamente 

estabelece que: 

 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública: 

I – deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

 

Em nenhum momento, o dispositivo legal transcrito acima estabelece que a 

exclusividade deva ocorrer nas licitações cujo valor seja de até R$80.000,00 (oitenta 

mil reais). Pelo contrário, a aferição levará em conta as contratações até esse valor. 

 

Em licitações divididas em itens, lotes ou grupos, cada item representa uma 

licitação separada das demais, com julgamentos e adjudicações independentes. 

 

A divisão da licitação em itens atende à regra de parcelamento inscrita no 

art. 23, §1º, da Lei n. 8.666/93, a que alude a Súmula n. 47, do Tribunal de Contas 

da União, além de ensejar economia de tempo e de recursos financeiros, uma vez que 

é realizada uma única licitação para objetos específicos. 

 

Tal possibilidade não infringe o disposto no art. 48, I, da LC n. 123/06, em 

decorrência da autonomia da adjudicação de cada item. Ou seja, mesmo na hipótese 

em que há um único vencedor para todos os itens, os julgamentos e as adjudicações 

operam de forma independente. 
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No sentido da legalidade da conduta administrativa que, em licitação na 

modalidade pregão eletrônico, contempla a participação exclusiva de microempresas 

na competição por itens, desde que observado o teto legal, tem-se o seguinte julgado 

do TRF-5: 

 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO TIPO MENOR PREÇO POR 

ITEM. EXISTÊNCIA DE VÁRIAS FAIXA DE CONCORRÊNCIA 

INDEPENDENTES E AUTÔNOMAS ENTRE SI. PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E SOCIEDADES COOPERATIVAS. VALOR DE CADA 

ITEM NÃO EXCEDE O TETO PREVISTO NA LEI COMPLR Nº 

123/06. PROVIMENTO DO RECURSO. 

[...] 

2. Licitação do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM" na qual - 

embora seu valor global (R$ 1.002.487,54) exceda o limite 

previsto na Lei Complementar nº 123/06 (R$ 80.000,00) para ser 

assegurada a participação exclusiva das microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas - observa-

se que foram estabelecidas várias faixas de concorrência 

autônomas entre si, sendo, assim, cada item cotado 

substancialmente independente dos demais. 

3. Existência de várias licitações distintas e independentes 

entre si, cujo valor não excede o teto previsto na Lei 

Complementar nº 123/06, o que é corroborado, para exemplificar, 

pelo disposto no item 20.1, segundo o qual "cada contrato firmado 

com a fornecedora terá vigência pelo prazo de 15 (quinze) dias, a 

partir da retirada da Nota de Empenho, nos termos do art. 57, da 

Lei nº 8.666/93". 

4. Inobstante na hipótese em apreço exista uma limitação à 

livre concorrência, prestigia-se o preceito constitucional 

insculpido no art. 170, IX, que assegura "tratamento favorecido 

para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 

brasileiras e que tenham sua sede e administração no País", as 

quais, sem essa garantia, não teriam oportunidade de contratar 

com a Administração Pública. 

5. Agravo de instrumento provido. (TRF-5 - AGTR: 104017 RN 

0000319-40.2010.4.05.0000, Relator: Des. Federal Francisco 

Wildo, Julg: 04/05/2010, Segunda Turma, Diário da Justiça 

Eletrônico: 13/05/2010 - Página: 677 - Ano: 2010) 

 

Sendo assim, nas licitações por itens é devida a participação exclusiva de 

ME ou EPP, mesmo quando o valor total da licitação seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), desde que a previsão de cada item distinto a ser licitado seja inferior 

ou igual àquele montante. 

 

O tratamento privilegiado previsto nesses dispositivos seria excepcionado 

apenas diante da ocorrência das hipóteses descritas no art. 49 da LC n. 123/06, o que 

a impugnante não logrou demonstrar. 
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Ante o exposto, manifesto-me pela rejeição da impugnação do edital feita 

pela empresa MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, uma 

vez que nas licitações por itens é devida a participação exclusiva de ME ou EPP, 

mesmo quando o valor total da licitação seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

desde que a previsão de cada item distinto a ser licitado seja inferior ou igual àquele 

montante, o que ocorre na hipótese. 

 

É o parecer. 

 

S. M. J. 

 

Brasil Novo/PA, 23 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

______________________________ 

Dr. JÚNIOR LUIZ DA CUNHA 

Assessor Jurídico 

OAB/PA n. 15.432 
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